
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 331.384 - SC (2015/0182486-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JEFERSON BORGES RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
DECISÃO FUNDAMENTADA. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. 
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. RECEPTAÇÃO. INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. ART. 156 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior de 
Justiça, mesmo após o advento do novo Código de Processo Civil, admite o 
emprego de motivação per relationem, a fim de evitar tautologia, reconhecendo 
que tal técnica se coaduna com o art. 93, IX, da Constituição Federal. 
Precedentes.
2. A conclusão das instâncias ordinárias está em sintonia com a jurisprudência 
consolidada desta Corte, segundo a qual, no crime de receptação, se o bem 
houver sido apreendido em poder do paciente, caberia à defesa apresentar prova 
acerca da origem lícita do bem ou de sua conduta culposa, nos termos do disposto 
no art. 156 do Código de Processo Penal, sem que se possa falar em inversão do 
ônus da prova. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 22 de agosto de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 331.384 - SC (2015/0182486-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JEFERSON BORGES RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão que negou seguimento 
ao writ impetrado em favor de JEFERSON BORGES RIBEIRO.

Em razões, o agravante sustenta, em síntese, que: a) "não desconhece que é firme 
a jurisprudência dos Tribunais Superiores no sentido de autorizar o emprego de fundamentação 
per relationem como razão de decidir, contanto que as afirmações mencionadas nas razões 
recursais sejam enfrentadas pelo juízo ad quem, o que não ocorreu na espécie, quando se pugna 
o constrangimento ante a indevida inversão do ônus da prova"; b) "a decisão recorrida, ao reiterar 
as argumentações tecidas pelo tribunal local, malferiu o reclamo constitucional albergado no art. 
93, inciso IX, da Carta da República, vez que supracitada motivação não apreciou as teses 
defensivas invocadas no writ" (e-STJ, fls. 149-150). 

Pugna, ao final, que o agravo seja "regularmente processado, de modo a permitir a 
consequente reforma de decisão monocrática, a fim de que seja enfrentada a fundamentação 
lançada em sede de Habeas Corpus" (e-STJ, fl. 150).

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste ao agravante.
Com efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior 

de Justiça, mesmo após o advento do novo Código de Processo Civil, admite o emprego de 
motivação per relationem, a fim de evitar tautologia, reconhecendo que tal técnica se coaduna 
com o art. 93, IX, da Constituição Federal. 

Quanto ao tema, os seguinte julgados desta Corte:

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS CORPUS. 
1. CRIMES DE TRÁFICO, ASSOCIAÇÃO E RECEPTAÇÃO.  
ILEGALIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. NÃO   
VERIFICAÇÃO. EXISTÊNCIA DE JUSTA  CAUSA. DEMONSTRAÇÃO  
DE  NECESSIDADE  DA  MEDIDA.  DECISÕES SUFICIENTEMENTE 
MOTIVADAS. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
LEGALIDADE. 2. VISTA AO MP APÓS RESPOSTA À ACUSAÇÃO. 
OBSERVÂNCIA AO CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE NULIDADE.   
3.   PRISÃO   CAUTELAR.   GARANTIA   DA  ORDEM  PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 4. RECURSO EM HABEAS CORPUS 
IMPROVIDO.
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1.  A fundamentação per relationem é admitida pelo Superior Tribunal 

de   Justiça,   bem   como  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  sendo 

imprescindível,  no  entanto,  que  o  julgador  agregue fundamentos 

próprios.  No  caso  dos autos, o Tribunal de origem assentou que 'a 
adoção  do  parecer do Ministério Público como razão de decidir (per 

relationem),  por  si  só, não acarreta a nulidade do decisum, se no 

texto   reproduzido   há   exame  de  todas  as  teses  recursais  e 

fundamentação suficiente para o deslinde da quaestio, como 

aconteceu no   caso   em  tela'.  Ademais,  o  Magistrado  de  origem  

agregou fundamentos  próprios,  consignando  expressamente 'que a 

diligência requerida  mostra-se  pertinente e necessária para a 

investigação do delito  em  investigação  de  tráfico  de  

entorpecentes'. Portanto, devidamente fundamentada a medida.
2.  O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que  
a  abertura de vista ao Ministério Público, para se manifestar após  a 
apresentação da resposta à acusação, não viola os princípios do  
contraditório e da ampla defesa, revelando, quando muito, mera 
irregularidade. De fato, embora se trate de providência não prevista em  lei,  
visa  a  privilegiar  o  contraditório,  franqueando-se  a manifestação  da  
parte contrária que atua não apenas como acusação, mas  também  como  
guardião  da  ordem jurídica, podendo, inclusive, aderir às razões 
apresentadas pela defesa.
3.  A  prisão cautelar está concretamente fundamentada na existência de  
prova  da  materialidade  e  de  indícios  de  autoria, os quais inclusive 
foram reforçados com o prolação da sentença condenatória.
Ademais,  encontra-se  devidamente  justificada  na  necessidade  de 
garantia  da  ordem  pública,  em  razão  da  gravidade  concreta da 
conduta,  consistente  em  'quadrilha  organizada  e estruturada que 
mantém  transporte  e  distribuição  de drogas pesadas como cocaína, 
'crack', LSD e ecstasy desde Caxias do Sul até Vacaria importando em 
intranquilidade social'.
4. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC 61.438/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 7/11/2016, 
grifou-se).

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
ROUBO MAJORADO E RESISTÊNCIA.  SENTENÇA  
CONDENATÓRIA. APELAÇÃO DEFENSIVA. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  FUNDAMENTAÇÃO  PER RELATIONEM. 
INSUFICIÊNCIA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NULIDADE. ILEGALIDADE MANIFESTA.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte Superior, à luz da orientação da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, exarada no julgamento do HC  
109.956/PR,  com  o  fito de conceder efetividade ao disposto no art. 102, 
II, "a", da Constituição da República, e nos arts. 30 a 32 da  Lei  n.  
8.038/90, assentou-se no sentido de que o habeas corpus não  pode  ser  
utilizado  como  substituto  de recurso próprio, com vistas   a   não   se   
desvirtuar   a   finalidade   desse  remédio constitucional.   No   entanto,  
quando  a  ilegalidade  apontada  é flagrante, excepciona-se tal 
entendimento, justificando-se a atuação deste Superior Tribunal, caso em 
que se concede a ordem de ofício.
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2.  É  cediço,  que  a "fundamentação per relationem é admitida pelo 

Superior  Tribunal  de  Justiça,  bem  como  pelo  Supremo  Tribunal 

Federal,  sendo  imprescindível,  no entanto, que o julgador agregue 

fundamentos  próprios" (RHC 61.438/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 
7/11/2016).
3.  Na  hipótese,  verifica-se  a  total  falta  de fundamentação do acórdão,  
uma  vez que o voto condutor, apenas fez menção à sentença condenatória  
e ao parecer do Ministério Público, para embasar a sua conclusão, sem 
sequer transcrever qualquer trecho das aludidas peças processuais  ou  
tecer  qualquer  consideração  acerca  das questões levantadas no recurso 
de apelação.
4.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
anular   o   acórdão  proferido  pelo  Tribunal  de  origem,  e,  em 
consequência,  determinar que outro seja prolatado, com a apreciação das 
questões trazidas nas razões do recurso de apelação." (HC 104.828/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
2/3/2017, grifou-se)

Na mesma linha, o STF: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, CORRUPÇÃO ATIVA E 
FALSIDADE DO DOCUMENTO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. FUNDAMENTAÇÃO PER 
RELATIONEM. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 1. 
Após a impetração do habeas corpus perante o Superior Tribunal de Justiça, 
sobreveio a sentença condenatória dos recorrentes, confirmada em grau de 
apelação, o que prejudica a análise do pedido veiculado nestes autos. 2. A 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que 
o trancamento da ação penal só é possível quando estiverem comprovadas, 
de logo, a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a evidente 
ausência de justa causa. Precedentes. 3. Os fundamentos adotados pelas 
instâncias de origem evidenciaram a necessidade da interceptação 
telefônica, com apoio em dados objetivos da causa. 4. A jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal entende que 'A técnica da fundamentação per 

relationem, na qual o magistrado se utiliza de trechos de decisão 

anterior ou de parecer ministerial como razão de decidir, não 

configura ofensa ao disposto no art. 93, IX, da CF' (RHC 116.166, Rel. 

Min. GILMAR MENDES). 5. Agravo regimental a que se nega 
provimento".
(RHC 130.542 AgR, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 7/10/2016, DJe 25/10/2016, grifou-se).

Na hipótese, verifica-se que a decisão ora agravada incorporou os  fundamentos 
do acórdão a quo, tendo, ainda, acrescido motivação idônea para que fosse negado seguimento 
ao writ, não restando evidenciado qualquer vício a ser sanado. 

De mais a mais, a conclusão das instâncias ordinárias está em sintonia com a 
jurisprudência consolidada desta Corte, segundo a qual, no crime de receptação, se o bem houver 
sido apreendido em poder do paciente, caberia à defesa apresentar prova acerca da origem lícita 
do bem ou de sua conduta culposa, nos termos do disposto no art. 156 do Código de Processo 
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Penal, sem que se possa falar em inversão do ônus da prova.
Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO  CABIMENTO. RECEPTAÇÃO. ART. 180, 
CAPUT, DO CP. ALEGADA AUSÊNCIA DE  FUNDAMENTAÇÃO  DO  
ACÓRDÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PACIENTE FLAGRADO NA POSSE  
DO  BEM  DE  ORIGEM ILÍCITA. ÔNUS DA PROVA. EXCESSO DE 
PRAZO. SUPRESSÃO   DE   INSTÂNCIA.   DOSIMETRIA.  
CONDENAÇÕES  DEFINITIVAS. EXASPERAÇÃO  TANTO  A  
TÍTULO DE MAUS ANTECEDENTES QUANTO DE CONDUTA 
SOCIAL  E  DE PERSONALIDADE. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. BIS IN 
IDEM. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira  Turma  do  col.  Pretório  Excelso,  firmou  orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao  recurso  
adequado, situação  que  implica o não conhecimento da impetração,  
ressalvados  casos  excepcionais em  que,  configurada flagrante  
ilegalidade  apta  a  gerar  constrangimento ilegal, seja recomendável a 
concessão da ordem de ofício.
II  -  Não  se  constata  nulidade  do  v.  acórdão, ao argumento de 
ausência  de  fundamentação,  uma  vez  que  o eg. Tribunal a quo se 
manifestou  acerca  de todos os pontos necessários ao reconhecimento da  
materialidade,  autoria  e  nexo  causal,  com amparo nas provas produzidas 
nos autos, concluindo pela condenação do acusado.

III  -  Não  há  que se falar em indevida inversão do ônus da prova, 

considerando que esta Corte Superior possui entendimento pacífico 

no sentido de que, tratando-se de crime de receptação, em que o 

acusado foi  flagrado  na  posse  do  bem,  a  ele competiria 

demonstrar que desconhecia  a  sua  origem  ilícita,  o  que,  no caso, 

não ocorreu (precedentes).
IV - Impossibilidade de análise da tese acerca do alegado excesso de prazo,  
uma  vez  que, não tendo o eg. Tribunal a quo se manifestado acerca  do  
tema,  o  exame  da  quaestio por esta Corte Superior de Justiça implicaria 
indevida supressão de instância.
V - A via  do  writ  somente se mostra adequada para a análise da 
dosimetria  caso  se  trate de  flagrante  ilegalidade  e  não seja necessária  
uma análise aprofundada do conjunto probatório. Vale dizer,  "o  
entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de que, em  sede  de 
habeas  corpus, não cabe qualquer análise mais acurada sobre  a dosimetria 
da reprimenda imposta nas instâncias inferiores, se   não   evidenciada  
flagrante  ilegalidade,  tendo  em  vista  a impropriedade  da  via  eleita" (HC 
n. 39.030/SP, QUINTA TURMA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES, 
DJU de 11/4/2005).
VI  -  'A circunstância judicial conduta social, prevista no art. 59 do  
Código  Penal,  compreende  o  comportamento  do  agente no meio 
familiar,  no  ambiente  de  trabalho e no relacionamento com outros 
indivíduos.  Vale  dizer,  os  antecedentes  sociais  do  réu não se 
confundem  com os seus antecedentes criminais. São vetores diversos, 
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com  regramentos  próprios.  Doutrina  e  jurisprudência.  2. Assim, 
revela-se inidônea a invocação de condenações anteriores transitadas em  
julgado para considerar a conduta social desfavorável, sobretudo se  
verificado  que  as  ocorrências criminais foram utilizadas para exasperar a 
sanção em outros momentos da dosimetria. 3. Recurso ordinário  em  
habeas  corpus  provido'  (RHC n. 130.132/MS, SEGUNDA TURMA, Rel. 
Ministro TEORI ZAVASCKI, julgado em 10/5/2016, grifei).
VII  - A existência de condenação definitiva também não é fundamento 
idôneo  para  desabonar a personalidade do paciente, sob pena de bis in  
idem.  Ademais,  não  é possível que o magistrado extraia nenhum dado  
conclusivo,  com base em tais elementos, sobre a personalidade do  agente.  
Assim, não havendo dados suficientes para a aferição da personalidade,  
mostra-se  incorreta a sua valoração negativa, a fim de supedanear o 
aumento da pena-base (precedentes).
Habeas corpus  não  conhecido.  Contudo,  ordem concedida de ofício 
apenas  para  afastar  a  valoração  negativa da conduta social e da 
personalidade, reduzindo-se a pena imposta para 1 (um) ano, 6 (seis) meses  
e  20  (vinte) dias de reclusão, mantidos os demais termos da condenação."
(HC 366.639/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/3/2017, DJe 5/4/2017, grifou-se)

"HABEAS   CORPUS.  RECEPTAÇÃO.  IMPETRAÇÃO  
SUBSTITUTIVA  DE  RECURSO ESPECIAL. NULIDADE. INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA. OFENSA AO ARTIGO 156 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA. CONDUTA SOCIAL DESFAVORÁVEL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ILEGALIDADE EVIDENCIADA. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
1.  Tratando-se  de  habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável 
o seu conhecimento.

2.  Não  há falar em nulidade absoluta em razão de alegada ofensa ao 

disposto  no artigo 156 do Código de Processo Penal, eis que, diante 

da  apreensão da res furtiva em poder do paciente, caberia à defesa 

apresentar prova acerca da origem lícita do bem.
3.  O  mandamus  se presta a sanar ilegalidade ou abuso de poder que 
resulte em coação ou ameaça à liberdade de locomoção. Não cabe nesta via   
estreita o revolvimento fático-probatório a ensejar a desclassificação do 
crime em apreço para receptação culposa.
4.  A dosimetria é uma operação lógica, formalmente estruturada, de 
acordo com o princípio da individualização da pena. Tal procedimento 
envolve  profundo exame das condicionantes fáticas, sendo, em regra, 
vedado revê-lo em sede de habeas corpus. Na espécie, a pena-base foi 
fixada  acima  do  mínimo legal em  razão da valoração negativa da conduta 
social do paciente. Todavia, a exasperação cifrada em feitos criminais em 
curso esbarra no princípio da desconsideração prévia de culpabilidade,  
entendimento, aliás, constante do Enunciado Sumular n.  444  desta  Casa  
de  Justiça. De rigor, o decote no incremento sancionatório.
5. Nos termos do artigo 33 do Código Penal,  é  adequado  o 
estabelecimento  do regime inicial mais brando, tendo em vista que a pena 
definitiva é inferior a 4 anos, as circunstâncias judiciais são favoráveis, bem 
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como pelo fato de o paciente não ser reincidente.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
reduzir  a  pena  do  paciente  para 1 (um) ano de reclusão, mais 10 (dez) 
dias-multa, estabelecido o regime inicial aberto." (HC 348.374/SC, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
16/3/2016, grifou-se).

"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 2. 
CRIME DE RECEPTAÇÃO. MATERIALIDADE E AUTORIA  
DEMONSTRADAS. CONHECIMENTO DA ORIGEM ILÍCITA.  
AUSÊNCIA DE PROVA EM CONTRÁRIO. DIVISÃO DO ÔNUS 
PROBATÓRIO NO PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
3. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  A Primeira Turma do STF e as Turmas que compõem a Terceira Seção 
do STJ, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, 
passaram  a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível  
de  impugnação  pela  via  recursal própria, sem olvidar a possibilidade  de  
concessão  da  ordem,  de  ofício,  nos  casos de flagrante ilegalidade.

2.  Verificando-se que a condenação se fundamentou em fatos e 

provas carreados  aos  autos,  que  revelaram  que  o  paciente  

conhecia a procedência  ilícita  da  bicicleta,  argumentar que a defesa 

não se desincumbiu de demonstrar o contrário não revela inversão do 

ônus da prova, mas a correta divisão do ônus no processo penal.
3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 345.778/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 16/3/2016, grifou-se).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Números Origem:  00094519220108240054  054100094515  20150255058  54100094515  94519220108240054

EM MESA JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JEFERSON BORGES RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON BORGES RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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